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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Processo Originário: 0805130-93.2021.8.18.0140

Classe: Ação Civil Pública / 8ª Vara Cível da Comarca de Teresina/PI

Agravante: Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON/MP/PI) 
Agravado: COLÉGIO LEROTE LTDA


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MPPI, órgão integrante do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, Dr. Nivaldo Ribeiro, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante Vossa Excelência, interpor, tempestivamente, o recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA RECURSAL, em face da Decisão ID 15351428, com fundamento no artigo 1.015, I do Novo Código de Processo Civil, consubstanciado nas razões adiante expostas.
DA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO 


Conforme estabelecido no artigo 1.017, §5° do Novo Código de Processo Civil, considerando que os autos do processo são eletrônicos, dispensa-se a juntada das peças obrigatórias para instruir o presente recurso.
DOS NOMES E ENDEREÇOS DOS ADVOGADOS


O Agravante informa os nomes e endereços dos advogados habilitados nos autos, aptos a serem intimados dos atos processuais, com fulcro no artigo 1.016, IV do NCPC:
AGRAVANTE: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON), com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP n° 64049-440, Teresina-PI, representado pelo Promotor de Justiça e Coordenador Geral do PROCON/MPPI, Dr. Nivaldo Ribeiro.
AGRAVADO: RAFAEL TRAJANO DE ALBUQUERQUE RÊGO, advogado, inscrito na OAB/PI sob o n.º 4955; KLEBER COSTA NAPOLEÃO DO RÊGO FILHO, advogado, inscrito na OAB/PI sob o nº 6302-B; VILSON RAUL FERREIRA MAGALHÃES, advogado, inscrito na OAB/PI sob o nº 4263; e FABIO ARNAUD VIEIRA, advogado, inscrito na OAB/PI sob o nº 5695, todos com escritório profissional situado na Avenida Senador Área Leão, 2185, Salas 804/805 – Torre 1 - Jóquei – CEP: 64051 -090 Teresina – PI, onde recebem intimações.
DO PREPARO


O Agravante deixa de efetuar o preparo, uma vez que é dispensado de preparo os recursos interpostos pelo Ministério Público, conforme dispõe o artigo 1.007, §1° do Novo Código de Processo Civil.

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO


De acordo com o artigo 1.003, §5°, do CPC/2015, o prazo para a interposição de recurso é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do NCPC. 



Ciente da Decisão na data de 29/03/2021, merece seguimento o presente recurso, por ser tempestivo.


Nessa feita, REQUER que seja recebido o Agravo de Instrumento.


Ademais, requer, pois, depois de processado o presente, seja intimado o  Agravado para, no prazo legal, apresentar suas contrarrazões. 


Requer, ainda, que, ao final, seja conhecido e dado provimento a este  Recurso, com vistas a reformar a Decisão agravada ID 15351428, pelas razões que seguem anexas.


Nestes Termos,


Pede Deferimento.



Teresina, 07 de Abril de 2021.
Dr. Nivaldo Ribeiro
Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON/MP/PI
RAZÕES DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo Originário: 0805130-93.2021.8.18.0140

Classe: Ação Civil Pública / 8ª Vara Cível da Comarca de Teresina-PI

Agravante: Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON/MP/PI) 
Agravado: COLÉGIO LEROTE LTDA
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,

COLENDA CÂMARA,

EMÉRITOS JULGADORES,
	1 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública com Pedido de Tutela de Urgência, Petição Inicial ID 14728394, ajuizada pelo PROCON/MPPI em face do fornecedor Colégio Lerote LTDA, visando combater as práticas abusivas perpetradas pela Agravada que, nos últimos anos, adotou materiais didáticos de elevado custo, onerando excessivamente os contratantes/responsáveis financeiros dos alunos, quais sejam:  curso de Idiomas da WIZARD, programa bilíngue EDIFY e plataforma digital GEEKIE ONE.

Após diversas reclamações por parte dos consumidores, o PROCON/MPPI, com o objetivo de buscar a resolução da lide de forma extrajudicial, instaurou o Processo Administrativo nº 00004-002/2018. 

Não obstante, o recorrente não obteve êxito ao longo do procedimento extrajudicial, devido aos seguidos descumprimentos pelo agravado dos acordos firmados nas audiências conciliatórias realizadas no procedimento administrativo, razão pela qual foi necessário o ajuizamento da Ação Civil Pública em epígrafe.

Destarte, foi requerido em tutela de urgência: i) a suspensão da adoção do material didático do curso de Idiomas da WIZARD; do material didático do programa bilíngue EDIFY e da plataforma digital GEEKIE ONE; ii) que durante a suspensão dos referidos materiais, a Escola continuasse a prestação dos serviços educacionais das disciplinas afetadas, sem prejuízo pedagógico aos alunos, fornecendo materiais e recursos alternativos para a continuidade do serviço sem ônus aos contratantes; iii) que a instituição de ensino disponibilizasse de imediato as atividades a serem realizadas pelos alunos que não adquiriram a plataforma digital GEENKIE ONE, por meio de outra alternativa, haja vista que as aulas já iniciaram.
A ação foi distribuída para a 8° Vara Cível da Comarca de Teresina/PI, que, em Decisão ID 14771446, deixou para apreciar o pedido de tutela após manifestação do réu no prazo de 05 (cinco) dias.

Com receio do perecimento do objeto da tutela de urgência, haja vista o início das aulas e a imposição pela escola da aquisição dos materiais objetos da lide, o Autor peticionou requerendo a celeridade para a intimação do requerido, Petição ID 15148971. 
Na oportunidade, o requerente ressaltou que, em audiência realizada no PROCON/MPPI, na data de 05/02/2020, o demandado se comprometeu a facultar aos contratantes a compra do material; bem como a fornecer, sem ônus, material de apoio para todos os alunos e a não cobrar nas avaliações o conteúdo não trabalhado no material de apoio. Todavia, como demonstrado na exordial, o réu descumpriu o acordo firmado através do PROCON/MPPI. 
O Requerido, por meio das Petições ID 15219228 e 15226232, se manifestou, em síntese: i) que os materiais didáticos da Wizard e Edify têm custo-benefício coerente com a comunidade escolar vivenciada pela requerida, de modo que os pais pagam apenas pelo material; ii) que 100% dos alunos adquiriram o material da WIZARD, sendo, neste ano, concedido desconto para a aquisição do livro, cujo valor final foi de R$859,50 (oitocentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos), com a possibilidade de parcelamento em até 10 (dez) vezes; iii) que praticamente todos os contratantes adquiriram o livro EDIFY, sendo concedido desconto, cujo valor foi de R$590,40 (quinhentos e noventa reais e quarenta centavos), podendo ser pago em até seis vezes no cartão de crédito; iv) que, devido à aquisição dos referidos livros pela quase totalidade dos alunos, a eventual medida liminar que tenha o condão de suspender sua utilização será prejudicial a todos os alunos, sendo irreversível os danos causados com eventual troca de sistema de ensino para a disciplina de inglês. 

Quanto a plataforma digital GEEKIE ONE, o recorrido sustentou que não houve aumento no custo da lista de material, já que alguns livros físicos foram substituídos pelos livros digitais da plataforma. Acrescentou que o material substitui o modelo impresso, que corresponderia a mais de 30 mil páginas.

Seguiu alegando que o aluno que não adquirir o material escolar não será impedido de receber os serviços educacionais, podendo realizar todas as atividades sem qualquer prejuízo as suas notas, sem qualquer penalização ao discente. Contudo, aduziu que é desproporcional e ilegal o pedido de que a escola ofereça gratuitamente material didático opcional.

Por fim, alegou a ausência dos requisitos para a concessão de tutela de urgência, bem como a possibilidade do perigo da irreversibilidade dos efeitos da decisão.
Em Decisão (ID 15351428), o M.M. Julgador indeferiu os pedidos de Tutela de Urgência postulados, sob a justificativa de não haver nos autos elementos que evidenciassem a probabilidade do direito, não tendo sido demonstrada a possibilidade de risco de dano jurídico irreversível. Veja-se:
Primeiramente, indefiro, por ora, a antecipação de tutela pleiteada pelo autor, uma vez que após justificação prévia da requerida, não obstante os argumentos expendidos na inicial, não se verifica o fumus boni iuris, tampouco foi suficientemente demonstrada a possibilidade de risco de dano jurídico irreversível. (grifos inseridos)

Concessa venia, conforme se demonstrará nestas razões, a Decisão encontra-se em desconformidade com as provas acostadas nos autos e com os preceitos legais vigentes, o que, por si só, impõe, diante da demonstração, ainda que em cognição sumária, da plausabilidade do direito e do perigo da demora, a concessão da antecipação de tutela concedida. 
O Réu ainda não contestou a ação.
Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	2 – DO CABIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO




O artigo 1.015, I, do NCPC, dispõe que cabe agravo de instrumento contra decisões interlocutórias que versem sobre tutelas provisórias, veja-se: “Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem sobre: I - tutelas provisórias;” 



No caso em apreço, a Decisão Agravada indeferiu os pedidos de tutela de urgência antecipada, razão pela qual o meio adequado para requerer a reforma da Decisão é o Recurso de Agravo de Instrumento.
	3 – DAS RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA


Ínclitos Desembargadores, antes de adentrar no mérito da questão, sobre os pressupostos do pedido de tutela de urgência, é importante destacar que a educação é meio adequado ao desenvolvimento psicossocial do ser humano e integração em uma sociedade cada vez mais globalizada.



Consolidado como Direito Fundamental, o direito à educação está previsto expressamente como um Direito Social, no artigo 6º da Constituição brasileira, que, da mesma forma, dispõe em seu artigo 205 que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.
Assim, poderá a iniciativa privada, independente de concessão ou permissão, fornecer serviços de ensino à sociedade, desde que atenda as condições impostas na Constituição Federal.


Tal premissa ganha destaque, levando-se em consideração que mesmo que as escolas atuem no mercado de ensino privado com liberdade econômica, estas não poderão, a pretexto de afastar a incidência de normas como as que garantem a proteção ao consumidor, legitimar a prática abusiva, sob o argumento de que estão apenas guiando-se sob a égide da livre iniciativa e que, assim, quaisquer interferências externas violariam, por conseguinte, a ordem econômica.
Conforme já demonstrado na inicial, o Agravado utiliza-se de sua autonomia pedagógica para impingir determinados produtos e serviços de alto custo em seus contratos de ensino, onerando em excesso os pais/responsáveis financeiros dos alunos, que se veem de mãos atadas diante do comportamento abusivo da instituição.

É o que se demonstrará adiante.

3.1 DO ELEVADO CUSTO DO MATERIAL ADOTADO PELA ESCOLA
Conforme vastamente fundamentado na inicial, restou demonstrado o alto custo do material didático exigido pela instituição de ensino, muito superior ao valor de mercado e ao que vem sendo adotado em outras escolas do mesmo padrão de ensino neste Estado.


Em sua manifestação sobre os pedidos de tutela de urgência, o Réu não negou o elevado custo e justificou que os materiais didáticos da Wizard e Edify têm custo-benefício coerente com a comunidade escolar vivenciada pela requerida. Fundamentou, ainda, que praticamente todos os alunos já adquiriram o material.



Com essa argumentação, compreende-se que o Colégio entende que, por ser uma instituição de ensino privado para pessoas com padrão financeiro de médio para alto, os consumidores devem se submeter a todo tipo de onerosidade. 



Não obstante parte dos pais/responsáveis financeiros dos alunos da Agravada tenham, em sua maioria, capacidade econômica para arcar com a aquisição dos livros impostos e tenham, por fim, acabado por adquiri-los para não prejudicar os seus filhos/assistidos, ainda assim, não justifica a abusividade da prática deveras onerosa.




Ora Doutos Desembargadores, se a satisfação dos consumidores fosse real, os mesmos não teriam se socorrido ao PROCON/MPPI para questionar a conduta da empresa. 



A aquisição do material objeto da lide pelos alunos não legitima a satisfação dos contratantes com a onerosidade que lhes foi imposta. Pelo contrário, só fortalece a tese de que os pais se sentiram coagidos a adquirir o material didático, sob pena de seus filhos não extraírem todo o conteúdo necessário para a sua formação, já que não houve a disponibilização de um material alternativo para o acompanhamento da matéria, contrariando acordo firmado em audiência.

 

Quanto aos valores dos livros, na própria resposta da empresa, esta informou que, MESMO COM OS DESCONTOS CONCEDIDOS, o material da disciplina de inglês (uma única disciplina), equivale a R$859,50 (oitocentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos) para o livro da WIZARD, e R$590,40 (quinhentos e noventa reais e quarenta centavos), para o material EDIFY. Para amenizar o elevado preço, esclareceu a possibilidade de parcelamento.

Ocorre que o parcelamento não diminui o valor do produto, apenas estende o período de comprometimento financeiro.



Pois bem, Nobre Julgadores! Na condição de pais e responsáveis financeiros pelos estudos dos seus filhos, é razoável pagar em um único livro o valor de R$859,50 (oitocentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos), já com desconto, para que o menor tenha acesso a uma única disciplina em uma escola particular, só porque os senhores podem pagar por esse valor, mesmo existindo diversos outros materiais com qualidade similar a menor custo?



Destaca-se que a própria requerida afirmou que não há a terceirização de serviço, que não se está adquirido o curso de idiomas e sim um livro, veja-se, às fls.7, da manifestação ID 15219233: “a escola não terceirizou o ensino de inglês, de modo que continua a ter todo o gerenciamento sobre a disciplina, acompanhando os alunos, definindo horários, quantidade de aulas, ministrando as provas e etc, assim como nas demais matérias.” 
Quanto a plataforma digital GEEKIE ONE, no valor de R$1.000,00 (um mil reais), frisa-se que este material não poderá ser reaproveitado por outros alunos, nos anos seguintes, a fim de minimizar o alto custo do investimento. 

Em outras palavras, é um livro como qualquer outro, segundo o requerido, mas que não poderá ser compartilhado, não poderá ser doado ou vendido, prática esta comum de reaproveitamento dos livros físicos, ou seja, não é o um livro como qualquer outro. Veja-se a transcrição da Manifestação ID 15219233, fls. 08 e 11.
Em relação ao material da GEEKIE também não há qualquer irregularidade na sua adoção, vez que os pais foram devidamente informados, não houve aumento de custos da lista de material, assim como por se tratar de um livro como outro qualquer, diferindo apenas quanto a seu caráter digital, o qual é transmitindo pelos alunos por meio de uma plataforma digital. (fls. 08)
De todo o modo, os materiais são individuais e consumíveis no ano letivo correspondente, após este período devem ser utilizados para fins meramente consultivos, pois a sua reprodução e compartilhamento é indevido, nos termos da legislação de direitos autorais (contrafação). (fls. 11) (grifos inseridos)


O simples fato da escola adotar um material de custo tão elevado (R$1.000,00), que não poderá ser reaproveitado posteriormente já configura a prática manifestamente onerosa em detrimento do consumidor. 



Além disso, os livros que constam nas listas de material escolar, uma vez adquiridos, são de propriedade exclusiva do aluno, que pode, ao final de cada ano letivo, revender, trocar, doar para outros. A opção do que fazer com o material adquirido é sempre do consumidor, pois é seu. Contudo, por motivos explicados pelo réu, é impossível a doação ou venda do material digital.


É presumida a vantagem manifestamente excessiva quando as relações de consumo trazem benefícios só para o fornecedor, ameace o objeto do contrato ou o equilíbrio da relação consumerista, traga onerosidade exorbitante ao consumidor, vide artigo 51, §1°, do CDC.



Pelo exposto, resta cabalmente demonstrada a plausibilidade do direito, requisito para o deferimento da tutela de urgência.
3.2 DO AUMENTO DO TEMPO DE TELA E PROBLEMAS DE SAÚDE RELACIONADOS E DA NECESSIDADE DE IMPRESSÃO DO MATERIAL DIGITAL E SEU ALTO CUSTO
No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) elevou o estado de contaminação do vírus do COVID19 à pandemia, em decorrência da rapidez de disseminação geográfica do vírus em diversos países do mundo. Desde então, sucessivos decretos governamentais de todos os entes federativos estabeleceram medidas de restrição da circulação de pessoas e fechamento dos estabelecimentos comerciais, inclusive das prestadoras de serviços da rede privada de ensino.
Diante desse cenário de isolamento e restrição social necessários ao controle da atual pandemia, mídias digitais têm contribuído exponencialmente para a comunicação, inclusive para serviço educacional (aulas), que passou a ser prestado por meio das mídias digitais.
Ocorre que, além de tudo quanto já foi exposto na exordial e acima, uma nova preocupação vem surgindo com a utilização dos livros digitais: o aumento do tempo de tela, que é entendido como o tempo total pelo qual a pessoa permanece exposta a todas as telas, incluindo televisão, computador, tablet, celular e mídias interativas, e alguns problemas de saúde estritamente relacionados.

Sabe-se que as instituições de ensino estão utilizando os recursos digitais como estratégia de continuidade ao calendário do período letivo. Contudo, é de suma importância que haja intervalos de descanso e, findada as aulas online, que sejam priorizadas e estimuladas atividades longes de dispositivos eletrônicos, por meio de livros físicos.
De acordo com a Harvard Medical School
, a exposição intensa à luz da tela, por volta de seis horas por dia, pode suprimir a melatonina e a diminuição da liberação do hormônio de crescimento (HGH) e, dessa forma, pode estar associada a transtornos do sono e depressão. O texto faz referência à literatura médica para recomendar “a redução do uso de computadores e smartphones para melhores hábitos de sono, de modo a evitar a luz de onda azul das telas duas ou três horas antes de dormir”.
A OMS assinalou com maior veemência a necessidade de atenção para esta questão, bem como articulou a redução do tempo de tela com qualidade do sono, crescimento, prevenção de problemas relacionados a saúde mental, obesidade, isolamento social e sedentarismo.

No mais, diversos estudos vêm demonstrando que a emissão de luz azul pelas telas de celulares, smartphones, tablets e computadores pode provocar fototoxicidade, como, por exemplo, síndrome do olho seco, apresentando sintomas como dor de cabeça, desconforto ocular, secura, irritação ou “queimação” nos olhos, diplopia (visão dupla) e visão “borrada”.
Acrescenta-se, ainda, que alguns especialistas no assunto
 cunharam o termo “autismo virtual" para explicar um conjunto de sintomas apresentados pelas crianças e adolescentes e que se aproximam dos quadros do Transtorno do Espectro do Autismo, e que tem origem no excesso de tela, causando alterações comportamentais e  no funcionamento do cérebro, podendo promover “aumento dos transtornos comportamentais, transtorno de ansiedade, transtorno opositivo-desafiador, déficit de atenção, transtornos de leitura, baixo rendimento escolar”, entre outros efeitos.
Por tais motivos, muitos contratantes estão optando por imprimir o material digital, a fim de preservar a saúde dos discentes.
Ora, além de adquirir os livros digitais a elevado preço, os consumidores ainda terão o ônus financeiro de impressão deste material, que não é baixo.

Em pesquisa realizada por este PROCON/MPPI, em loja de grande demanda no ramo de xerox, Bate Cópia, verificou-se que o valor da unidade da folha da cópia colorida custa R$3,00 (três reais).

Nesse contexto, junta-se aos autos, a fim de exemplificar a real situação, o Capítulo 2, da Disciplina de História, disponível na plataforma GEEKIE (DOC. 01), na qual identifica-se muitas gravuras para a compreensão e aprendizagem do conteúdo, por isso a impressão tem que ser preferencialmente colorida. São 39 páginas, destaca-se que este é apenas um, dos mais de 2.500 capítulos, em substituição ao modelo impresso, que corresponderia a mais de 30 mil páginas, segundo o próprio réu informou na sua manifestação, às fls. 10.
Pois bem! É razoável, Nobres Desembargadores, que os alunos da instituição requerida, no decorrer do ano letivo, sejam compelidos a ler mais de 30 mil páginas em telas eletrônicas, que já se sabe que o contato visual prolongado com a tela é prejudicial à saúde?

É razoável pagar o valor de R$1.000,00 (um mil reais) pelos livros digitais e ainda ter que fazer a impressão de 30 mil páginas coloridas, ao custo da unidade por R$3,00 (três), totalizando um custo final no valor de R$90.000,00 (noventa mil reais)? Isso mesmo, este é o custo para a impressão destas mais de 30 mil páginas, que o réu afirmou como vantagens dos livros digitais.
O contratante fica “entre a cruz e a espada”, tendo que optar pela saúde ou pela questão financeira.
3.3 DO ACORDO (TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL) REALIZADO NO PROCON 
Em manifestação, o Colégio Lerote seguiu alegando que o aluno que não adquirir o material escolar não ficará prejudicado nas atividades e notas. 

Sustentou, ainda, que é desproporcional e ilegal o pedido de que a escola ofereça gratuitamente material didático opcional e que, caso deferido este pedido liminar, implica em perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, pois a escola terá um custo exorbitante.

Causa estranheza o posicionamento da empresa no que tange ao pedido de tutela de urgência que versa sobre a disponibilização de material de apoio alternativo sem ônus, já que esta opção foi proposta pelo próprio Colégio e aceito pelos consumidores, em audiência realizada na Sala da Coordenação do PROCON/MPPI, na data de 05/02/2020, conforme Documento ID 14728396:
DOC. 08 (Fls. 60/61)
Os pais dos alunos que estão matriculados no ensino fundamental II (a partir do 5° ano) reclamaram que o material Edify (Angles e Mindflow) optado - que e o mesmo da Cultura Inglesa - esta onerando significativamente o orçamento de muitos pais, principalmente daqueles que já matricularam seus filhos em outras escolas de idiomas ou que possuem mais de um filho matriculado. Contestaram falta de comunicação previa. Os pais presentes nesta audiência propuseram a substituição dos livros.
DOC. 10 (Fls. 64/66)
O fornecedor então propôs como acordo o que segue: 
1 — que a escola continue a adotar o sistema de ensino EDIFY, recomendando a compra do livro para melhor aplicação do ensino, todavia entendendo as peculiaridades do caso, faculta a compra deste a cada responsável.
2 — O livro continuará a ser utilizado durante as aulas.

3 — a escola se compromete a intermediar a devolução e reembolso dos valores referentes à segunda opção livro firmada em ultima audiência.

4 — A escola se compromete a disponibilizar material de apoio, sem qualquer ônus, para os todos os alunos.
5 — A escola se compromete a não exigir nas provas temas não trabalhados em aula e não constantes no material de apoio.
6 — Não haverá nenhuma diferença de tratamento entre os alunos que adquiriram o material e aqueles que não adquirem.

7 — a validade deste acordo se dará apenas para os pais de alunos que estão iniciando nestas no ano de 2020.

 8 — fica revogado o acordo firmado na audiência no dia 16 de janeiro de 2020. 
Os consumidores se manifestaram de maneira positiva e ACEITARAM estes termos. (grifos inseridos)
É importante ressaltar que não houve qualquer intenção dos pais em onerar a empresa para fornecer o material de apoio gratuitamente. O que os pais pleitearam foi a substituição dos livros adotados por mais acessíveis, conforme transcrito acima. 

Em outras palavras, existe um acordo, na qual a Escola propôs e se comprometeu a facultar a compra do material EDIFY, bem como a disponibilizar material de apoio sem ônus, elemento que evidencia a probabilidade do direito. Acordo este que foi descumprido pelo agravado. 

Ademais, é inerente à prestação do serviço educacional o material de acompanhamento, se a escola se nega a fornecer o material de apoio gratuitamente, conforme acordado entre as partes, a decorrência lógica é o prejuízo no aprendizado, que vai refletir nas atividades e notas, configurando, portanto, o perigo do dano decorrente da demora do deferimento dos pedidos de urgência.
3.4 DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA


Pois bem, para que seja concedida a tutela de urgência faz-se necessário que a parte demonstre a presença dos requisitos previstos no art. 300, do NCPC, que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo



É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha a exordial. 
A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos levantados na inicial e aqui corroborados, bem como dos documentos comprobatórios anexos. 

Restou demonstrado nos autos que o elevado custo do material didático adotado pela escola gera um ônus excessivamente oneroso aos contratantes, trazendo benefícios só para o fornecedor, ameaçando o objeto do contrato e o equilíbrio da relação consumerista.

Não é demais destacar, quanto a adoção dos livros digitais, que, além do excessivo ônus financeiro cabalmente demonstrado, ainda, pode causar diversos prejuízos à saúde dos alunos, devido ao aumento do tempo de contato com a luz azul dos meios eletrônicos, podendo provocar fototoxicidade, desencadeando desde problemas oftalmológicos à saúde mental dos discentes.
Imagine o aumento do uso de mídias digitais para a leitura de livros/conteúdos somado à necessidade de assistir aulas online instaurada devido à pandemia. A participação nas aulas por meios digitais, hoje, é uma necessidade, não há como fugir desta situação, mas a adoção de livros digitais, não. Conclui-se com isso que, no caso vertente, para ter acesso ao aprendizado, o aluno do Colégio Lerote está sendo exposto às telas digitais muito mais do que o tempo considerado seguro.

Ainda sobre os elementos que evidenciam a probabilidade do direito pleiteado, tem-se o título executivo extrajudicial, acordo firmado na esfera do PROCON/MPPI, na qual o Réu assumiu o compromisso de disponibilizar gratuitamente material de apoio a todos os alunos, que foi expressamente descumprido.

O perigo da demora está configurado pelo fato do ano letivo já ter iniciado e os alunos estarem sendo prejudicados, tanto os que já adquiriram o material, devido ao grande tempo expostos às telas digitais, como os que não adquiriram, por não terem acesso ao conteúdo das disciplinas afetadas, ceifados do aprendizado, mesmo que não privados das realizações das atividades e provas.
Trata-se, aqui, de serviço de ensino a pessoas em formação (crianças e adolescentes), do direito à educação, à saúde, à igualdade de acesso, direitos constitucionalmente assegurados, que estão sendo privados dos consumidores.
Junta-se aos autos o Roteiro das Avaliações do 1° Bimestre, do 7° ano do Ensino Fundamental/2021 (DOC. 02), na qual é possível identificar, por exemplo, na disciplina de História e Ciências, que a única fonte de estudo é a plataforma GEEKIE ONE, em claro prejuízo aos alunos que não adquiriram o material objeto da lide, o que demonstra a urgência em se deferir de imediato a tutela pedida, eis que, com o regular andamento das aulas, o perigo na demora da decisão judicial poderá vir a causar dano grave ou de difícil reparação aos alunos (pessoas em formação, parte mais vulnerável na relação jurídica de consumo em contratos de ensino).

O que se pretende com a tutela de urgência é GARANTIR A SAÚDE AOS QUE ADQUIRIRAM O MATERIAL DIGITAL E, AOS QUE NÃO ADQUIRIRAM, QUE POSSAM TER IGUAL ACESSO AO CONTEÚDO, MEDIANTE A DISPONIBILIZAÇÃO DO MATERIAL DE APOIO A TODOS. 

Sugere-se, inclusive, já que o Réu incluiu na lista de material escolar 03 (três) resmas de papel, que promova a impressão do material digital aos alunos.
REQUER-SE, AINDA, QUE TAL PRÁTICA NÃO SE REPITA NOS ANOS SEGUINTES, COMO VEM ACONTECENDO ANO A ANO, PELO QUE SE BUSCA A SUSPENSÃO DA ADOÇÃO DO MATERIAL OBJETO DA LIDE. 
A concessão dos pedidos de tutela de urgência não gera, Ínclitos Desembargadores, qualquer perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, pois o que se busca é que seja disponibilizado um material alternativo, relembrando que consta na lista de material a exigência de resmas de papel. O perigo de irreversibilidade, pelo contrário, atinge os alunos, pois estão em flagrante desvantagem de aprendizado e com graves riscos de danos à saúde.
De acordo com o artigo 1.019, I do CPC/2015, recebido o Agravo de Instrumento, o relator, no prazo de 05 (cinco) dias, poderá deferir em antecipação de tutela a pretensão recursal.
Deste modo, preenchidos, cumulativamente, os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, se torna, assim, urgente e inadiável a necessidade de acolhimento dos pedidos de tutela de urgência requeridos na Inicial, para que o Colégio Lerote: i) suspenda a adoção do material didático do curso de Idiomas da WIZARD e o material didático do programa bilíngue EDIFY, sem que haja prejuízo aos alunos que já adquiriram o material no presente ano, disponibilizando, aos que não adquiriram, o material de apoio gratuito; ii) suspenda a adoção do material digital GEEKIE ONE e disponibilize material de apoio gratuito a todos os alunos, de modo que a Escola dê continuidade aos serviços educacionais das disciplinas afetadas, sem prejuízo pedagógico aos discentes.
	4 – DO PEDIDO


AO LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, REQUER-SE:
A) o recebimento e conhecimento do presente recurso, deferindo-se a antecipação da tutela recursal pretendida, como autoriza o art. 1.019, I do CPC/2015, oficiando-se o Juízo de 1° grau;
B) o conhecimento e provimento do Agravo de Instrumento, para REFORMAR A DECISÃO agravada, para que seja determinada:
b.1) a suspensão da adoção do material didático do curso de Idiomas da WIZARD e o material didático do programa bilíngue EDIFY, sem  prejuízo aos alunos que já adquiriram o material no presente ano, e disponibilizando, aos que não adquiriram, material de apoio gratuito;
b.2)  a suspensão a adoção do material digital GEEKIE ONE e disponibilize material de apoio gratuito a todos os alunos, de modo que a Escola dê continuidade aos serviços educacionais das disciplinas afetadas, sem prejuízo pedagógico aos discentes.
C) a intimação do Agravado para, caso queira, no prazo legal, apresentar resposta; 
D) a condenação do réu ao pagamento de todas as custas recursais.


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 08 de Abril de 2021.
Dr. Nivaldo Ribeiro

Promotor de Justiça
Coordenador PROCON/MP/PI
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